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L E I Nº. 122/2010 

Súmula:- Altera dispositivos da Lei nº. 162/2007, que dispõe 
sobre a organização dos serviços de transporte 
coletivo no Município, como especifica e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE APUCARANA, ESTADO 
DO PARANÁ, APROVOU PROJETO DE LEI DE 
AUTORIA DO VEREADOR SEBASTIÃO FERREIRA 
MARTINS JUNIOR, E EU PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE:- 

L E I 

Art. 1 º. O inciso X do Artigo 15, da Lei nº. 162/2007, passará a vigorar com a 
seguinte redação:- 

"Art. 15 - ... 
X - efetuar o emplacamento neste Município, de todos os 

veículos de propriedade da empresa vencedora do certame 
licitatório". 

Art. 2°. Acrescenta inciso XI ao Artigo 15 da Lei nº. 162/2007, com a 
seguinte redação:- 

"Art, 15 - ... 
XI - manter tripulação mínima de 02 (duas) pessoas, sendo um 

cobrador e um motorista, em cada ônibus do transporte 
coletivo". 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário, entrando a presente Lei em 
vigor na data de sua publicação. 

Município de Apucarana, em 30 de junho de 20 l O. 

João Carlos de Oliveira 
Prefeito Municipal 

Vida Sim. - Drogas Não 
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1 - modificação tecnológica relevante do material rodante 
(veículos) e de sua forma operacional; 

li - introdução de novos tipos de combustível e de insumos de 
rodagem (pneu); 

Ili - alteração do sistema viário, especialmente com a introdução 
de vias ou faixas preferenciais ou exclusivas. 

§3º - Serão considerados, para cumprimento do disposto no 
parágrafo anterior, os dados colhidos pelo órgão municipal de gerenciamento 
gestor do sistema de transporte coletivo, obedecido o seguinte procedimento: 

1 - os dados de avaliação serão colhidos pelo órgão do poder 
concedente encarregado do gerenciamento do sistema, 
assegurado direito de participação pelo concessionário, 
tanto na verificação e aferição dos dados coletados, quanto 
na sugestão de dados a serem colhidos ou na impugnação 
de informações e aferições; 

li - os dados colhidos serão comparados com os dados e 
coeficientes de consumo constantes da equação econômico­ 
financeira da planilha tarifária original, prevista no contrato 
de concessão e no edital de licitação, em procedimento que 
será, necessária e previamente, submetido à apreciação da 
empresa concessionária e, posteriormente, do Conselho 
Municipal de Transporte Coletivo, instituído pela presente lei; 

Ili - ao final, constatadas variações, será a planilha tarifária 
readequada através de Decreto do poder concedente, 
considerando-se necessariamente, na forma dessa Lei, o 
modelo dos veículos em operação e também eventuais 
variações de modais operacionais. 

§4° - Para o exercício das atribuições dispostas no caput e nos 
parágrafos deste artigo, o Poder Público poderá contratar serviços 
especializados e consultivos, nos termos da legislação. 

Art. 15 - São obrigações dos operadores e delegatários do 
serviço público de transporte coletivo: 

1 - atuar de modo eficiente na prestação do serviço público, 
cumprindo rigorosamente as normas contratuais, 
regulamentares e legais aplicáveis ao serviço público; 
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li - atuar de modo diligente e eficiente na prestação de 
informações ao Poder Público e aos usuários, individual ou 
coletivamente considerados; 

Ili - efetuar e manter atualizada sua escrituração e documentos 
contábeis de molde a possibilitar a fiscalização pública; 

IV - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as 
atinentes à cobrança de tarifa; 

V - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das 
instalações, equipamentos e sistemas, com vistas a 
assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a 
preservação do meio ambiente; 

VI - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as 
normas fixadas pelo Poder Executivo; 

VII - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 

VIII - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade 
das obrigações previdenciárias, tributárias e trabalhistas; 

IX - numerar os pontos de parada; 

X - efetuar o emplacamento dos veículos, neste Município. 

CAPÍTULO V 

DA FORMAÇÃO DOS CONTRA TOS DE CONCESSÃO E DE PERMISSÃO 

Art. 16 - As concessões e permissões para a prestação dos 
serviços serão outorgadas mediante prévia licitação, nos termos desta Lei e 
demais legislação aplicável. 

Art. 17 - As licitações 'para concessão ou permissão de serviço de 
transporte público de passageiros deverão se processar pela modalidade 
concorrência pública e, preferencialmente, pelo tipo de licitação que combine 
os critérios de melhor técnica e menor tarifa ou menor margem mínima de lucro 
líquido, nos termos do art. 15, V da Lei Federal nº 8.987/95. 

Art. 18 - As licitações serão precedidas de projeto completo, que 
informe todas as características e detalhamentos da operação do serviço e 
apresente a planilha tarifária de remuneração do particular, prevendo, 
despesas fixas e variáveis e índices de consumo de insumos da operação do 
transporte. 
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